
F'ii
t

56)
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PreJ'cituru trlunicilxtl'!c Linneíru do ;''iorlc

CONTRATO N'. 2O240413-SEINFRÂ
CONTRÂTO QUE FAZE]\,I EN'I'RI' SI A

PREFEII'URA MUNICIT}AL DE LIIVIOI'IITO DO
NORTE, ATRÂVÉS DÂ SECRETÁIIIA DE
INFRÂESTRUTURÂ D URBANISNIO, I.] DO
OUTRO LÂDO A I'MPRESA: G&T
CONTROLLER LTDA ME, QUE ASSII\I PAITA

O FIM Q(J!] A SEGUITT DT](]LARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE Lll\íOI RO DO ., ORTE, trtiavés da secretâria de Infrdcstlutufâ e

Urbanismo ÍSEINFRA) pessoa juridica cle rlireito púlr[co interno, r'orrt sede na Rua Serafim Chavcs. t'r-"

2079,(.r,nrr.r - r.lil': 1r2 930-000, ceará, inscrito nr cNRl/M!' sob o n" 1,,''.8!)l o;j l'Joci-72 ncslc .iltc

reprcscntado pelo(al Secrctário(a), Sr(a) Daniel Mouri de Castio, portador(a) do (-l'l:037'044 183-4ot l<(i

2ü()i 71i2289ai\A doravante denominado de col TRATÂNTE c, do outro lado, a cmprcsa G&T

CoNTROLLDR LTDA ME. com sede à Rua Renato ilamalho Dantas, 727,Planalto da catumbela, Russa-

ce. cI , 60864525, inscrita no CNPJ sob o n" 10.54ii.533/0001-66 rePresentad.r por José claudio F'alcáo

Nobre, portadoÍ(al CPIr n". A14.644 O13-4g, ao fim ar;sinado, doravante denominada de CONTRÂTADA' de

acorclo com o Edital de pREGÃo ELETRÔNICO N" P{;001/ 2o24-DIVERSAS, em conformidade com o que

preceitua â Lei Federal 11" 14.133 /2021 dc 1" de abril 7e 2o2l e suas altelaÇôes poslerioles, suplelivcmcnle

pelos princÍpios da Teoria Gcral dos contratos e dirposiçóes de Dileito Privado, bem como mediânLc as

seguintes cláusulas e condiçóes:

CLÁUSULA PRIiÚEIR.{ . DA I'UNDAMENTAÇAO LEGITI
Lt. !-u rldamen r.r-se cste conrrato no PIiEGÂO ELEI';ÔNICO N" PE-001/2024-DIVERSAS, clis;posiçircs da

t_ci Feclcral n" 1.t.133/2021, da Lci n" 11.078, de lllt)g/1990 - codigc.r de Delcsa do consulnidor, DccrcLt)

1" 6.20a/O7,I.ci Complementérr n" 123 de 14 de de::rnbro de 200ó' I-ci cornplcmcn rar ,.r" f i7 dc 0i' dc

r\gosto clc 2ol.l, Lei cànrplementar n,, 155/2gl{i, dc 27 de outubro de 2016, l,er iredÉrâi 12440 dr:07 clc

1rihr,l"ZCltt q,.rc altcr.a; titulo Vll-A <lir Consolidaçl.o clas [,c.s do'frâb.Ilho ','dclrr:rrs rr()rm.rs i)r'rrrL'rrt(s
e, ainda, pclas disposiçõcs estabelecidas no prcscnte :)ntrato'

CLAUSULA SIiGUNDA - DO OBJE'TO
2.1- Contr.lraçáo .lc crnprcsa especializada paru CL.\TRATAçÃO DE EMPRESA ESPECILIAZADA PARA

PRES Ç,{O DD sERyIÇOS DE GERENCIAMEN'.. O ELEnRõMCO DE DOCUMENTOS (GÊD) PARA

cAp'ruRÁ;p, c.ERENcráR, ARMAZENAR, pREsERyl-c, E DISpoMBtLIzÀR coNÍEÚDo E DocUMltNTos
R-OIáCIO]VÁDOS ÁOS PÃOCESSOS ORGANIZACIO.ITÁIS áTEIVD.ENDO áSSIM ÁS NECESSIDáDES Dá

sECRF],|ÁRIÂ ltti INi.-R^ESTRUTUItA E URBANISM ( ) conforme e specilicaÇócs conridas no lliRVlo DE

REI'DllliNClA dessc c<liral

CLÁUSULA TERCDIRÂ . DO PREçO
3.i- A CONTR\TANTE pagará à CONTRA'I'ADA pela er:rcuçáo do objcto clesle conLrato o valor mt:trsal cle R$

2.g50,00,(dois mil e novccenros e cinclucnta reais ), perfivendo o valor global de Rs 35.400,t)U(tf inta e

cinco mil e qlratrocentos rcais), sujcito as incidências rl;butárias letsaris

SERÚ«)S DE GERENCIAN,ÍENTo ELETI. )NICO DI']

DOCIJMI.:NTOS (GED) PÀRÀ CÂP'IURÀRi C 
'RENCIAR,ARI,IAZENAR, PRESEITVAR, E DIS[()NIt.JILIZAR

CON'TEÚI)O E DOCUMENTOS RIiLACIOIJÀDOS AOS

PROCESSOS ORGANIZACIONT\lll.

Qq4IT V,MES I v. rorAt. Ir--t

cLÁUsULÂ QUARTA - DÂ DOTAçÃO ORÇÂMENTÁTIIÂ
4.1. As despe:sas clecoraentes do contr:rto .r ser celebr do corn a licitittrtc ve:tct:doI-a, correráo por corrta cla

dotaçáo orçame,trária n": 07OI I5 122 i50I !Q![ - Gerenciamento da Secr-etaria dl- lniracstrulilra e

Urbanismo; Elcmento de Despesa: 3.3.!rO.39.OO - .Jutros St-.r-viço de l'erceiro ['cssoa JrtriAica, Sub
elemcnto dc despesa: 3.3.90.39.99 - Ou[ros Ser-viços ile Terceiro PJ, 1753000000, Taxas. contri r.r r'r içó.'s e

preços públicos. com recursos da PMLN, consignado Irl Orçamcnto de 2024.

0t :.tÉs Ll 2.9 5 0,0 0 :l li 4 (i0,u0
I

( \l,l r 07.tj9 1.í,7 1ru01) l -?! - ( ()\'l'A l O: (88) 2 1.12 I 9u0 - l.[UrA.'. n.irlr litrrrr, or.,r lirrrrrçirrr.e . t,:

@
t.ndereço: Ilui Ccl. Arrtônio Joaquinr. 2 t2l - Ccnrio - Lintoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62q30-000
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cLÁUsULÂ QUINTA - DÀ VIGÊNCIA DO CONTRÂTO
5.1. O prazo Lclá vigência por 12 {Doze) meses a cartir de sua assir-tiltura, e os scrviçtls deverào scr
executados clc açordo corna ordem de serviço, pode do scr prorrogado nos casos e forrnas pi-cvistas nos

termos do Arr. 107 , da Lei 14.133 /2O21.
5.2. A prorroBaÇào de que trata estc item é condicior rda ao àteste, pc'la autoridade competclrtc, de quc as

condiÇões e os preços permanccem vantajosos pa a a Administraçáo, permitida a negociaçào cDm o

contratado.

CLÁUSULA SEXTÂ - DAS ALTERAçÓES E DA T.ISC,!.LIZAçÃO DO CONTRÁTO
6.1. os contraros regidos conforme o art. 124, da Lc Federal 14.13312021, poderâo ser alterados, com as

devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmcntc pela Admlnistraçáo:
a) quando for necessária a rnodificaçào do valor contratual cm decorrência de acróscimo ou

diminuiçáo quantitativa de seu objeto, nos limites perr''ritidos por Lei;
ll- por acordo entre as partes:
a) quando necãssária a modihcaçào do regirne de execuçào da obra ou do serviço, bcm como do

modo de loinecimento. em face de verificaçáo técnica rla inaplicabilidade dos termos contratuais oriSinários:

b) quando necessária a modiltcaçáo da forma le pagamento por imposiçào de circunsráncias
su pe'ru".ri.n t"", mantido o valor inicial atualizado e .,edada a ânteciPacào do pagamento em relaçào ao

".á.rogr.-. 
financc'iro fixado sem a corrcspondente c:nlraprcslâçáo de fornecimento de bens ou execuçáo

de obra ou selvi( o;
c) para restlbclr:ccr o equilibrio cconi)mico-financei : inicial do colltritto em caso de lorçi, muior, clso
foriuito ou faio do prÍncipe ou em decorrência dc ialos irnprevisiveis ou previstveis de cons.'t1rrê:tcias

incalculáveis, quc ir-rviabilizem a exccuÇâo do contrali' tal como pactuado, respcitada, em qualqucr r:aso. a

repartiçáo objctiva de risco estabelecida no contrato.
6.). Nas alteiaç,;cs unilarerais a que se refere o inci,o I do caput do art. 124 da Lei Fcdcrarl !1" 14.I33, o

couratado ser.á obrigado a ,r..itar, nas mesmas cor liÇões contratuais, acréscimo§ ou suprcssôes de até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizac,r do contrato
6.3. Às alteraçõcs únilaterais a quc se refere o inciso do caput do art. 124 da Lelt Federal n" 14 l33l2O2l
náo poderào Lransfigurar o objeto da contrataçáo.
6.4. Caso trala alteiaçáo unilateral 4o contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado. a

Administraçáã dcvcrá restabelccer, rro mesmo termo;.Jitivo, o equilibrio económico-Íinanceiro iniciâl-

6.5. A extinçâo do contrato nâo configurará óbice )ara o reconhecimento do desequilibrio cconômico-

financeiro, hipótcse em que será concedida indenizaçiro por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restaúelecimento do equilÍbrio e( ,)nômico-finarlceiro deverá ser formulêldo durânte a

vigência'do contrato e antes de eventual prorrogaçào nús termos do art. 107 da Lei Federal n" 14 13312021'

6.7. A Íormalização do termo aditivo é condiçáo para a execuçáo, pelo contratado, das prestaçóes

determinadas peia Âdministraçáo no curso da exc(uçáo do contrato, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de scus efeitos, hipótcs,: em que a formalizaçâo deverá ocorrer llo prazo

máxirno de 0l (um) mês.
6.8A execuÇão do contrato deverá scl acompanhadi. e fiscalizada por OI (um) gestor de contrato e pela

equipe de fiscrrlizaçáo de contratos, represcntantes ( r Administração cspccialmente designados crrnlorme

estaüelecidos pcla Lei n. 14.133/2021 c nos ditaD,ss col.cadc.rs pclit portaria o3l 12024 dír Prcl.crtu,.a

Municipal dc Linroeiro do Norte, aLravós de sua Sccre rria dcsignurda'
6.9. O llscal do contrato anotârà cm registro próp, o todas as ocorrincitrs relacionaclas à cxcicuÇáo clo

contrato, detcrminando o que for ncccssário para a re1;ularização das lâltas ou dos defeilos obse.r:rdos.

6.10. O Ílscal (lo contrato informará a seus supel ores, em tempo trábil para a adoÇáo das medidas

convenientes. a siruaçào que demandar decisào ou prl,vidéncia que ultrapasse sua compcLéncia.

6.11. O nscal do contrato será auxiliado pelos órgáo.j de assessoramento juridico e de controle interno da

Administraçào, quc deveráo dirimir dúvidàs e subsidiá-lo com informaÇóes relevantes para prevenir riscos

na execuçáo contratual.
6,12. Na hipórese da contrataçào de terceiros previ,ata no caput deste aÍtigo, deverào sef obseruâdas as

seguintes regrasl
l -"a empresã ou o profissional contrarado assumirá .esponsabilidadc civil objetiva pela veracidade e pela

precisáo das informações prestadas, Iirmará termo cic compromisso de confidencialidade e nâo poderá

exercer atribuiÇáo própria e exclusiva de liscal de con!r'rto;

Errrlcrcço: Rua Cel. Antôltio Jcrquim, 2l2l - Ccll ( J - L,imoeiro ilo Nottc - Cea rá - CEP. 619:10-00(r

(,\l1l I ll7.lir) l.ú-r lrt)ll(l l-72 - COI l,\'l O: (S3) 2 1.12 1900 - l:!1nl' ' \.lirrlí,.ir oJ(lrt,'fl r\.lrr',' licrL,i.o. r,r lirrrr,eilr,.r'r'.gr,' ltl
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Il - a contrataçáo de terceiros náo eximirá de rcs )onsabiiidade o fiscal do contl'âLo, nos limites dzrs

informações recebidas do terccilo contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA ENTREGÂ DO OBJETO E DA FORMA DE PÂGÂMENTO
7.1. Poderâo ser firmados contratos, que serão trata(if,s de forma autônona e se submeterâo iguâlmentc â
todas as disposições constanLes da Lei n" I4.133/:i021, inclusive quanlo às prorrogaÇôes, alteraçôts e

rescisóes.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRÂS/SERVIçOS: (.rs produtos licirados / con rratados seráo entregues
mediante expcdiçáo de ORDENS DE COMPRÂS/ SllRVlÇOS, por parte da administraçào ao licitante
Venccdor, quà indicarào os quantitativos a serem enttegues, de acordo com a conveniência e oporrunidade
administrativa, a necessidade e disponibiiidade finant :ira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo scr

entregue ao benellciário do contrato no Seu endel'eç(l fisico, oU enviada via fac-simile ao seu número de

feleú", ou ainda remetida via e-mail ao seu enrlcreço eletrônico, cujos dados constem do cadastro

municipal.
i.2.2. O cootratado dcverá entregar os produtos soli.-itados na ordem dc serviço, opollunidâde em que

rccebcrá o atesro dcclarando o foinecimento. Os pro( rtos/scrviços serào fornecidos em no máximo de 05

(cinco) dias co.ridos, após emissào da Ordem de scniç'1.
7.2.2.1. O fornccimento será cxigido que ocorra inint,rrru ptamen te durante às 24 (vintc e quâtro) horâs d{)

aira, l'rÍrs casos dc urgincra c cmcrginclus
2.2,3. O aceite dos piodutos pelo ãrgáo recebedor ná( cxclui a responsabilidadc crvil do lornecedor p,rr ricit
dc quantidade, qrolid"d" ou clisparidacle com as esp:cilicaçóes esrabelecidas no anexo dtstc edital quanto

aos plodutos entregues.
Z.Z.+. Os prorlu ro /scrviços devem ser entregues co forme solicitado na Ordem dc serviç,, observando

rigorosamÀte as 
' 
especificaçóes contidas no lnst umento Convocatório, no Termo de Refer,:ncia c

observações constantes de sua proposta, bem ainda a!i normas técnicas vigentes'
7.2.5. pàra os proclu tos / serviqo" otj"ro" deste certaúrc, deverá ser emitida fatura e nota liscai em nome da

Prcfeitura Municipal de Limoeiro do Norte, através de 'lua Secretaria designada'
7.2.5.1. As infol.maçõcs necessárias para emissáo ci:. fatura e nota fiscai deverào ser requeridas junto a

P.cfeitura Municipal de Limoeiro do Norte, através de ',ua Secretaria designada'
7.2.6, No au"o d" ao,l"totr.çâo da inadequaçáo do produto/seryiços fornecido às normas e cxigênci'rs

cspecificadas neste edital, na ordem de serviço e l)a proposta vencedora a administraçãÔ os Iecusara,

devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 2 + (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas

condiçôes, sob pena dc aplicaçào das penalidades cabivcis, na forma da lei e deste instrumento'
z.s. os pioaqrà" licitados / contratadós deveráo ser elrtregues, obser-vando rigorosamente as especiÍicaçócs

conti(las no Termo de Referência, nos anexos desse insitrumenlo e disposições constantes dc sua proposta

de preços, bem âinda às normas vigentes, assutnind(, o contratado a responsabilidade pelo pagâmento de

toaà" u" i-pn"«,", taxas c quaisquãr ônus dc o'igcrn fedcrÀI, estadual e municipal, bcm como, quaisqucr

".,cargo" 1uàiciais ou extrajudiciais, sejam trabaihistz ;, prcvidenciários, llscais e comcrciais resultantes do

fornecimenro quc lhes sciam imputávcis. inclusive cor rclação a rercciros, c arindatl

a) A reparar, co.rigir, remover ou substituir, às suar: expcnsas, no total ou em parte, o objcto em quc sc

vcrillcalem vicios, dcfeitos ou incortcçócs:
b) Responsabilizar-sc pelos danos causados dú-etame tc à Administração ou a terceiros, decorrcntes de sua

culpa'ou dolo na exccuçáo do fornecimento, nâ,1 cxcluindo ou reduzindo essa responsabiirdade a

fiscalizaçào ou o acompanhamento pelo órgáo intere§lildo
7.4. O pagamento somentc será efetuado após o "ate:.to", pelo servidor competente, da Nota Fiscai/Fatura
apresentaàa pela Contratada, que conterá o detalharn('nto dos serviços executados
Z.+.1. O "ute"to" fica condicionado à verificaçáo da conÍormidade da Notn Fiscal/Farura apresentada pela

Contratada com os scrviço§ efetivamente prestados
7.5. Havendo erro na aprcsentaçào da Nota Fiscal/F'ltura ou dos documentos peltinentes à conrtataçáo,

ou, arnda, circunstància quc impeça a liquidaçào rla despcsa, o pagamento ficará pendente dló quc a

contratada providencie as medidas saneadoras. Ncstir hipótese, o Prazo pafa pagamento lnlclar-se-a apos a

comprovaçâo da regularizaçáo da situâçáo, nào acarrclando qualquer ônus para a Contratante'
7.6. Scrá efeLua(la a retençáo ou glosa no pagamcnlo, ; roporcional à irregularidade verificada, scm prejuizo

das sançóes cabtveis, caso se constate que a Contratada:
7.6.1. Nâo produziu os resullados acordados;
7.6.2. Dcixàu de execlrtar as atividades contratadas, o'.' nào as executou com a qualidadc mÍnima exigida;

End(reço: Rua Cel. Antônio Joaqtrittt

c\t,.t: 07.1t9t.671,,0u0t-?2 - ( OYl..\'l,O: (88) 2l{2 tr00 - 1L!]l!_1

2 t2l - Ccr I o - l-inroeiro do Norte Csará - C]El': 62910-000

nitiI.r)rl{)rrorlr.(lr.,!(^.ltr , li.irr.ú.',, lirrr,'.ir'!,.(t.ro .r,r
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7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará corrsultâ para verificar a manutençáo das condiÇôes de

habilitaçáô da Contratada, devendo o resultado scr imprcsso, autenticado e juntado ao processo de

paBamento.
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósilo em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indj,iado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislaçâo vigentc.
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia 9m que constar como emitida a ordem bancár'ia para
pagamento.
7.i0. A Contrarante náo se responsabilizará por qualquer dcspesa que venha a ser efetuada pela

Contratada, que porventura nâo tenha sido acordada:lo contrâto.
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que;r CONTRÁTADA nào tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acres,:ido dc encargos moratórios apurados com base na

variaçáo do iüdice Geral de Preços - Disponibilidad,: Interna (lCP-Dl), dir,ulgado pela lrundaçào Getú]io
vârgas, no perÍodo compreendido enLre a dat.r previjta e a do efetivo pagamento, adotando-sc o criLéIio

pró-rata tempol is" para as atualizâÇôcs nos subperio. os inferiores a 3o(trintal diâs'
7.12 - Ileverào ser emitidas Iaturas de enccrramento ro llndar os vínculos desre Ct-rntral.o por csgotamcnto
do objeto, por linal do prazo ou rescisào contratual.
7.t3--Scráà descontadôs de (forma integral ou parcel.:da) sobre o valor da fatura, os valorcs decorrentes de

indenizaçôes ou de multas eventualmente registradas

CLÁUSULA OttAVA - DO PREçO, REÂJUSTE E DO ITEEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FIN.ANCEIRo
8.1. Nos termos do art. 25, §7', da Lei o" 14 13:il2o21' o presentc edital consigna, como fÔrma de

manutençáo do equilibrio econômico-linanceiro do contrato e reajustamcnto de preços, o indicc do IPCA ou

outro qu; houve por substitui-lo, caso mais favorável à Administraçáo Pública, como critério dc atualizaÇáo

monetária.
8.2. A dâta-base estará vinculada à data do orçament; estimado e âdjudicado ao licitante vencedor.

8.3. A extinçâo do contrato náo confrgulará óbice lara o reconhecimento do desequilÍbrio económico-

financeiro, hipórese em que será concedida indenizaçào por meio de [ermo indenizatório. (art. 131,

parágrafo único da Lei 14.l33l2O2l)
à.+. 

"O pediao de restabelecimento do equilibrio e('.)nômico-linanceiro deverâ ser formulado durante a

vigência do cont.ato e antes de eventual prorrogaçáo, nos termos do art l07 da Lei n" 14 13312021'

CLÁUSULA NONA - DAS SÂNçÔES E INFRÂçÔES AI)MINISTRÁTTVÂS
g.l - Comete infração adminisirativa, nos lcrmos da L:i n" 14.133, de 2021, o Contratado quel

a) der causa à inexecuÇáo parcial do contrâto;
b; de. "ausa 

à inexecuçâo parcial cltt contrato que câuse g'ave dano à Administraçáo ou ao

funcionâmcnto dos serviços públicos ou ao interer;;e coletivo;

c) der causa à inexecuçào total do contrato;
d) cleixar de entrcgar a documentaÇáo exigida para o :ertame;

"j "áorn*,iu". 
ulropo",u, salvo em decárrência de ,ato supervenientc clevidamenre justificado;

f) náo celebrar o contrato ou nào entregar a d:'cumentaçào exigtda para a contrataçáo' quanCo

convocado dcntro do prazo de validadc de sua prol'osta;

g) ensejar o retal'damenio da execuçáo ou da entiegri do objeto da contÍataÇáo sem motivo justificaclo:

li ;;;;'"""i.. declaraçào ou documentaçáo falsa e:<igida para o certame ou prestar declaraÇào falsa

du.rnr" a dispcnsa eletrónica ou exccução dcr contrato;

i) fraudar a contrataçáo ou praticar ato fi'audulento ra execuÇáo do contrato;

ilcomoortar-sedemodolnidôneooucometerfraudr:dequalquernatureza:
í1 pr"ti.". atL-rs ilicitos com vistas a fmstrar os objetrvos do certame;

ii ;;;;i;;t ato lesivo previsto no art S'da Lei n" l2 ti'i6' de 1" de asosto de 2013'

9.2 - Seráo apliclrdas uu,""po'.'"ã"ipttu"'i'''i"çOt" adlninistraúvâs acima descrita§ as seguintes sanÇoes:

9.2.1. Adverrência, quando o càr,t."i^ao de. cáusa à inexecuçáo parcial do contrato, scmpre que não se

;;";til;;ilp.;"tçat-' de penalidadc mais grave (art 1li6' §2"' da Lei n" 14'133/21);

9.2.2. lmpedimento de hcrtar t ;;i;; 
"quanjo prati:adas as.condutas descritas nas alineas b' c' <1' e' f

c À do subirum ncima dcsle a";,;;;;'.;;;;. que ná se lusriÍrcar a ,mposrçáo dc penahdade maissravc

íait. 156, §4". d. Lci n" la l33/2ll; -.. ,.^-n,,, ,e rrê\
L"ra.,iir.àai,-cte-inidoneidade para lruitcr ('conttatar'.quando oruticudas as condut'rs descÍi(as nas

alincas h, r. j. k e lao "'U'r"t* 
Itit' ttttt" Conllato' bem (:omo llas alineas b' c' d' r" lc g quc

justifiquem a imposiçáo at p""^iiàoa" mais grave (a!l' 156' §5'' da Lei n" 14 133/21)'

w
Joaquirrr. 2l2l - Cen

(ss)21.12 1900 - --lll]:l^
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2021 em seu art.l61.
9.13. Âs sançôt:s de impedimento de licitar e contratar e declaraçào dc inidoneidâde para

contratar são pas siveis dJ reabilitaçâo na forma do ar.. 163 da l'ei n" 14 '133 I 2l '

CLÁUSULA DÉCIMA . DAS OBRIGAÇOES DO CONT::áTÂNTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôr's assumidas pclo

instrumento c scus anexos;
10.2. Rcceber o obieto no prazo e condiçôcs estabelecitlas neste Termo;

1bL

r

9.2.4. Multa:
9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cenic) por dia de atraso injustiticado sobre o valor da
parcela inadimplid.l, até o timite de lO (dez) dias.
9.2.4.2. ;yo (cinco por cento) sobrc o valor da contrat,lçáo, caso a prestaçáo ou entrega seja reaiizada de

forma incompleta ou em desconformidadc com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contrataçào, poÍ
dia de irregularidade na prestaçáo dos serviços / en trega dos produtos, limitada sua aplicaÇào àtó o

máximo de I0 (dcz) dias.
9.2.4.3. lO% Ídez por cento) sobre o valor total do conuato, no caso da inexecuçáo totâl do contrato
9,2.4.4. O atraso superior a 10 dias autortza a 

^d 
linistraqáo a promover a rescisâo do corltralo por

descumprimcnto ou cumprimento ilregular de suas ,: áusulas, conforme drspõe o inciso I do art. 137da
Lei n' 14.133, de 2021.
9.3. A aplicaçáo das sanções previstas ncstc Contri.:o nào exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaçáo integral do dano causado ao ConLratante (a:t. 156, §9'Lei n" 14.133, de 2021)

9.4. Todas âs sanÇõcs previstas neste Contrato poder'.io ser aplicadas cumulativamente com a multa {art.
156, §7" Lei n" 14.133, de 2021).
9.5. Antes dâ aplicaçáo da multa será lacultada a defi:sa do interessado no prazo de 15 (quinzcl dias úteis,
contado da data de sua intimaçáo (art. 157 Lei n" 14.133, de 2o2ll.
9.6. Se a multa aplicada e as indenDaçóes cal:íveis lorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contrat.-do, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da gârantia prestâda ou será cobrada judj,)ialmente (art. 156, §B'Lei n' r4.133, de 2021).

9.7. P.eviamentc ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrâtivamente no prazo máximo de I5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
9.8. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em proce§iso administrativo que assegure o contraditórro e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n,, 14.133, de 2021, para as penalidades de imp:dimento de licitar c contratar e de declaração de

inidoneidadc para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicaçáo das sançôes seráo considerados (art. 156, §1" Lei n' I4.133, de 2021):

a) a natuÍeza e a graviclade da infraçâo cometida;
b) as peculiariclades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ôu atenuantcs;
d) os danos quc dela proviercm para o Conlratantc;
ej a implantáçao ou á aperfeiçoamenro de program; de integridade, conforme normas e orjentaÇócs dos

órgáos de controle.
g.IO. Os ato" previstos como infrações administrativirs na Lei nu 14.I33, cte 2O2l, ou em outras lcis de

Iicitaçôes e contratos da Administraçáo Pública que t:.mbém sejam tipiftcados como atos iesivos nâ Lei n"

12.846. de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridad.e competente dehnidos na «:ferida Lei n' 14. 133, de 2O2l em seu art. 159.

b.l l. A personalidade juridica do Contratado poderá .er desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prálrca dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

provocar ànfusrio patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serâo estendidos ur" "",l" administradores e sócior, com poderes de administraçáo, à pessoa jurÍdica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação ci: coligaçào ou controle, de íato ou de direito, com o

contratado, obserwados, em todos os casos, o contraditório, a ampla dcfesa e a obrigatoricdade de análisc

jurÍdica prévia nir rcferida Lei n" 14 133, de 2021 em §t;u art 160'

9.I2. O Contratantc deverá, no prazo máximo 15 {q':inze) dias úteis, contado da data de aplicaçào da

sançáo, inÍormar e manteÍ atualizados os dados re rttivos às sanÇôes por ela aplicadas' para fins dc

puuilciâaae nr.r çadastro Nacional de Empresas lnidô.eas e Suspensas (Ccis) e no Caclastro Nacio.ral dc

b*pr"""" punidas (cnep), insrituidos no àmbito do Fr,der 1ixecutivo Ircderal na rcferida Lci o" I4.lll3 de

licitâr ou

contrâtado, dc acordo com cslc

w
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10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vÍ.ios, dcfeitos ou incorreçôes verificadas Ilo objeto
conrratado, pírrâ que seja por ele substituÍdo, rcparado ou corrigido, no total ou cm partc. às suas
expensas:
10.4. Acompanhdr c hscalizar a execuçáo do conuato,r o cumprimcnto das obrigaçôes pclo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissáo de nora scal relativâ à parcela incontrovcrsa dar cxccuçào do

objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quar io houvcr controvérsia sobre â rxecuÇáo do objeto,
quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conform,r o art. 143 dc l,ei rr" la.l33l2O2l;
i0.6. Efetua. o pagÂmento âo contratado do valor cor respondente a exccuÇáo do objeto, no prazo, lorma c

condiçóes estabciecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sanÇóes previstas na lei e editu., quândo do descumprimento de obrigaqôes pelo

contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisào sobre todas as sr,licitaçocs e reclamações relacionadas à L'xccuçâo do

contrato, ressalvaclos os requerimentos manifestan J'nte impertinentes, mcramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuçâo do contrato.
10.8. l. A Administraçáo terá o prazo de 30 (trinta) di€.r, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogaÇáo motivada, por igual p(i-Íodo.
10.9, Responder eventuais pcdidos de reesta belcciú rento do equilíbrio econômico-Íinancciro feitos pelo

contratado no prazo máximo de l5 (quinzc) dias.
10.10. Náo responcler por quaisquer compromissos ussumidos pclo contratado com terceiros, ainda que

vinculados à exccuçào ào contrato, bem como por quailUer dâno causado a terceiros em decorrência dc ato

do contratado, de scus empregados, prepostos ou subordinados
lO.l l. Indicar os Iocais onde serào cntregues / prestados os produ tos / sc rviços.

lO.l2. Reccber (, objeto do contrato, através clo Sclor respoDsável por scu acompanhamento e fiscalizaçâo

conforme lei n" 1,1. 133 / 2l .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ . OBRIGAçOES DA Í)ONTRATADÂ
1I.1. Execuiar o objeto cm conformidade com as co'dições desle instrumcrrto, man!cndo clurantc todir a

execuçáo cont.nruol, em compatibiiidadc com as obri:açôes assumidas, todas ers condiÇires de habilitâçào e

qualificaçáo exigidas;
11.2. Comunjcar âo contratante, no prazo ntáximo :re 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datu da

conclusào do sr:ruico, os motivos que impossibiliteio o cumprimento do prazo previsto, com a dcvida

comprovaÇào:
I 1.3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pt'r<' liscal ou gestor Co contrato ou autoridade superioÍ

e prestar todo esclarecimento ou infornraçáo por eles solicitadcls;
l i.+. Reparrar, corrigir, remover, reconsrruir ou subst;uir, às suas expensers, no total ou ern parte, no prazo

fixado pãlo Íiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vicios, defcitos ou incorreções resultântes

da execuçáo ou dos materiais empregados;
J.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decor::ntes da execuçâo do objeto, bem como por toclo c

quolque. à^r,o ciLusado à Àdministraçáo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇào ou

á uaàap"rrhu,,.,"rrto da execuçáo contratual pelo rcntratante, que ficará autorizadc,_ a descontâr dos

pag"-"nto" devidos ou da garantia, caso exigida, o vai,--r corrcspondente aos danos solridos;

tt"6. e."ndo náo for posiivcl a verificaçào da rcgulrridade no Sistema dc Cadastramcnto Urlificâdo Ce

Fornecedoreslsl CAI|), o contramdo clevcrá entrcgar ao jetor responsávcl pela fiscalizaçâo clo contlatL', junto

com a nota fi*.ul pã.a fins dc pagamc.to, os seguir cs clocumet.tos: l) provâ cle regtilaridadc' relâti\'â à

Seguriclade Social:'21 ccrtidáo conjur-rLa :'ei.rriva at,; Tribtttos F'ederais e à Divid.r Ativa da uniào; 3)

certidôes que jomprovem a regulariáadc perante a F,zcnda Esradual ou Distrital do clornicilio ou sedc do

ào,.rtr"tu.lo; 4J Ceriidáo r1e Regularidadc áo F(]TS - (:Rt'; c 5) Certidào NcBativa de Detritos'l'rabrlhisras -
CNDT;
11.7. 

'Responsabilizar-se pelo cumprimento de [oda: âs obrigaça)c§ trabalhistas, previdenciárias, liscats,

comerciaii e as demais previstàs em lcgislaçàr, especiÍ1ca, cuja inadimplência não translere a

responsabilidadc ao contratante e náo poderá onerar :' objeto do contrato;

11.8. Comunical ao frscal do contrato, no prazo d.e 2"' (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênciâ âllormal

ou acidente que se verilique no local da cxecuçáo do cbjeto'
ii.S. pu..lisa., por deteiminaçáo do contratante, q,álq"t atividadc que nào esteja sendo exccutada de

acordo com a boá técnica ou que ponha em risco a seeurança de pessoas ou bens de terceiros'

I l. I O. Manter durante toda a vigéncia do contrato, er compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as co[diçôes exigidas para habilitaçào na licitaçáo.
ll.lt. Cumprrr,"durante todo o p"rioal, de exécuçáo io contrato, a reserva de cargos prevista em lci para

pcssoa com'deÍiciência, para reatilitado cla previdên,:ia social ou para aprendiz. bem como as rr:servas dc

F.s'l ,\l)O l;O (lU,\ll,\
PreJbituru ilíutticiput tic Linoeiru o,\'orle
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cargos previstas em outras normas espccificas.
11.12- Comprovrrr as reservas de cargos e vagas a orle se rcferem o subitcm acima, no prazo fixado pclo
Iiscal do contrato, corn a indicaÇào dos empregâdos c're prcencheram as referidas vagas cortforme disposto
no art. 116, parágrafo único da Lei n" 14.133/2021.
I L I3. GltârdaI sigilo sobre todas as informaçóes obti:ias em decorrência do cumprimento do contl ato'
11.14. Arcar com o ônus decorrente de evcntual eqr:ivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inciusive quanto aos custos variáveis (licorrentes de Íatores futuros (] incertos, devcndo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em suir proposta nào seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrâtaçào, exceto quando ocorrer alguÍr dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n"
t4.t 331202r.
11.15. Alocar os empregados necessários, com Ir.rbilitaçào e conhecimento adequados, atl pelfcito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo )s matcriais, equipamentos, ferramenlas e utensillos
demandados, cuja quantidade, qualidade c tecnologia .ieverào atender às rccomendações de boa técnica e a

legislaçáo de rcgrincia.
11.16. Conduzir os trabalhos com estrita obseryâncirr às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÇôes dr:s Poderes Públicos, mantcndo semp|e limpo o local de execuÇào do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
I I.I7. Não perürrtir a utilizaÇáo de qualqucr rrabalho do menor de dczesscis anos, cxcelo na condiçào de

aprendiz para 9s maiorcs dc quatorze anos, nern pcrn itir a utilizaçáo do trabalho do menor de dczoiLo ?rltos

em rrabalho noturno, perigoso ou insalubrt:
11.18. Promover, se for o caso a guarda, manutcnÇá,) e vigilância de materiais, lcrramcntas, c tudo o que

for necessário à cxecuçào do objeto, durante a vigênci, do contrato
11.19. 0. Proviclcnciar a substituiÇào de qualqucr pr:lissional envolvido nâ cxecllçáo do objcto conrratual,
cuja conduta sej:r considerada irrdesejávcl pela Iiscali::lçáo do contratante.
l l-.20. Respeitar r.:s princípios de protcÇâo de dados 1r:ssoais elcncados na [,ei Geral de P!'oteçâo de Dados,

Lei n" 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraça')s.
ll.2l - Vedar., utilizaaào, na execuçáo 4o objeto. de empregado que seja familiar de âgente público

ocupante de cargo cm comissáo otl funçào de confia: ça no órgáo Contratante, nos termos do artiÉjo 7" do

Decieto n. 7.2Oi3, de 2010 curnprir com as demair; condiçóes constantes na propostâ apresentada na

licitação.
11.22. Responsabilizar-se pelosviciose danos clecorrr:ntes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e l7a
27, do Código dc Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078 de 1990);

I I .23. A Conrrarada deverá também dispor, quando <L: prestaçáo dos serviços, de ferramentirl instrumcnral

técnico compativcl e adequado para realizaçáo dos reparos, substituiÇôes e teste necessários;

1 1.24. 
^ 

Contrarada deverá executar os serviços atra"i's de p1-ofissional(is) qualificado(s), com curso técnico

para as diversâ§ atividades de manutençào, dentro de eievados padróes de qualidade e observando os

procedimentos ((icnicos recomendados pelos fabricanrt.s e legislaçáo vigente sobre scgurança do tr-abalho,

àevendo possuir experiênciar nas áreas de iieios, repa. I de motores e clé trica / eletrônica automotiva L' áre'rs

afins,
11-25. Será acimitida a terceirizaçáo de algutls serviços especializaclos pela CoNTRATADA quc somenlc

possam ser executados por profissionais ou olicin's altamente especializadas, tais reLiúcà, Lornearla,

alinhamentos e outros;
11.26. Náo será admitida a injusrificada terceirirrrçáo de serviço <lc cuja responsabilidade scia da

CONTRATADA;
11.27. Todos os serviços serào fiscalizaclos, auditê(los e conferidos a qualquer tempo ou scja: antes'

durante e apôs a conclusáo dos serviços e até apos a entrega da Nota Íiscal, podendo ser também a

lrutqu", tcápo, rejcitado total o parcialmente, se idertiÍicados e comprovados a prática de desidia quanto

a execuçào dos seruiços;

11.27. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimcntos Oy9 ylnham 1.:":--::I:"^d"" o'i"
contratante, salvo quando i-pficà'"- trn indagaçoes 

' 
te caráter tócnico' hipótesc em qu(r seráo respondidas

no prazo de 24 (\'inle e quatrol horas
l; i;:ã;"o-*r'dT;;d-ú.á .""!ã."ur", pela impt"ntaçáo dos sistemas e disponibilizará pelo 

']nenos 
ol

{uml técnico eYDcriente na lase de implantaçáo' pali' perm-anecerá disposição da Prefeiturir ltluttictpal dc

i-r-à"i-ã" n,,1i" nt',s dias utcis, no horário entre 08:lc e l6:0u horas

CLÁUSULA DÉCTMÀ SEGUNDA - DA FRAUDE E DA ('5RRUPÇÂO

&
I l-l I 'C.n o l-inroeito do \orle - Cler ril - (lLP: 619.10-0()0
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I2.1. As licitantcs devem observar e a contratada de'ze observar e Íazer observar, por seus fornccedoles e

subcontratados, se admitidâ subcontrataçào, o mais alto padrào de ética durante todo o processo de

licitaçào, de contrataçào e de execuçào do objeto corLtratuâl. Para os propósitos deste item, deíinem-se as
seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou §olicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de inÍluenciar a açáo de servidor público no p|ocesso de licitaçào ou na execuçáo de contralo;
b) 'prática fraudulenta": a falsiÍicaçáo ou omissâo d: s fatos, com o objctivo de influenciar o proccsso de

licitaÇào ou de execuçào de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelqcer u-:r acordo entre duas ou mais Iicitantcs, com ou §em o

conhecimento d{: representantes ou prepostos do ór'gào licitador, visarldo estabelecer prcço§ cm rriveis

artiÍiciais e náo-r:ompetitivos;
d) 'prática coercrriva"i causar dano ou ameaçar cau:rar dano, direta ou irldirctamente, às pcsso.ts ou sua
propriedade, \,isando iníluenciar sua participaÇâo eír um processo licitatório ou aÍerar a execuÇáo do

cunLrato.
e) "prática obsrnr Liva":
(l) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inÍ )eções ou fazcr declaraçóes falsas aos rcprcselltantes
ào organismo firanceiro multilateral, com o objetivo,ie impedir materiâlmellte â apurâÇáo clc alegações de

prática prevista neste liubitem;
iZ1 otos cu.lu i.tcnçào seja impedir materialment. o exercicio do direito de o organistno llnanceiro
multilateral promovcr inspeçáo.
12.2. Na hipóresc de finánciamento, pa|cial ou inte;,ral, por organisnto financeiro multilatcral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanÇáo Sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
ourorga de contt-atos Íinanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o eltvolvimento da

a-pré"u, diretamentlj ou por meio de um agentr, em práticas corruptas, fraudulentas, conluraders,

coeicitivas ou obstrutivas ao participar da Iicitaçào ot - da execuçáo um contrato financiado pclo organismo.

I2.3. Consider.ando os propósitos dos itcns acima, a I citante venccdola como condiçáo para â contlataçáo,

deverá concordat.e autorizaÍ que, na hipótese de o co;rLrato vi| a scr Iinanciado, em parte ou inlcglalmente,
por organismo financeiro muitilateral, me diante adir: trtamento ou rcembolso, permitirá que o ot ganismo

iinun".i.o e/ou llesso.ts por ele formalmente indicad€ i possam inspccionar o local de cxecuçâo do contrato
e todos os documcntos e registros relacionados à licitrrçào e à execuçáo do contrato'
12.4. A contraraote, garaniida a prévia dclêsa, aplicar á as sançóes adrninistrativas pertlnentes, previstas

cm lei, se 
"o.,,,paouoi 

o envolvimenlo de representa:1r.e da empresa ou da pessoa fisica contrâtada em

prâticas corrupils, Íraudulentas, conluiadils clu coerr:itivas, no deqo!-rcr da licitaçâo r;u na cxccuçâo do

i,ontrato hnanciarlo por organismo financr:iro Iultilatcral, sem prejuizo das cicrnais meriidas

administralivas, ct iminais e civeis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÂO
13. 1 . A inexecuÇào total ou parcial do contrato cnseja l sua rcscisào, se houver uma das ocot rências
13.1. O contratado terá direito à extinÇão do contl-ato :ras seguilltes hipóteses:
13.1.1. Supressáo, por pârte da Administraçáo, de ot,-as, serviços ou comPras que acalrcte modificaçào do

valor inicial do contrato além do limite permitido no aÍt. 125 da l-ci n." 14.133120211'
13.1.2. Suspensào de execuçáo do conrrato, por ord:m escrita da AdministraÇáo, por prazo superior a 03

{rrês) meses;
13.I.3. Reperidês suspensôes que rotalizem 90 (no,enta) dias úteis, independentemente do pagamcnto
obrigatório de indenizaçào pelas sucessivas e contrat\lalmente imprevistas desmobilizaçóes e mobilizaçóes e

outras previstas;
13.I.4. Atraso superior a 2 (dois) mcses, contado da r:rissáo da nota liscal, dos pagamentos ou de parcelas
de pagamentos dcvidos pela Administraçào por despe : rs de obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Náo liberaçáo pela AdministraÇáo, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuçáo
de serviço ou fornecimento, e de fontes de matcriais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a

atraso ou descumprimcnto das obrigaçôcs atribuid'rs pelo contrato à ÂdministraÇáo rclacionadas a
desapropriaçáo, a desocupaçáo de âreas públicas ou it iicenciamento ambiental
I3.2. As hipótcscs dc cxtinçào a que se reÍerenr os sul)iiens l3.l.2, 13.1.3 c 13.1.4 observarào as se3uintcs
disposiçôes:
13.2.1. Nao seriirr-r adnritidas em caso de calamidadc tr'rblica, de grave perLurbaçào da o|dent intcrna ou de
guerra, bem como quando decorrerem dc aL() ou Ia,,, que o conLratirdo lenha prati(:aú{), do qual tcttna
participâdo ou parâ o qual tenha contribuido;

Eudrreço: llua Cel. Antônio Joaquinr,2l2l - Ccr-,|ro - Linrociro do Nr:rte Ceará-CEP: 62930^000
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13.2-2. Assegur-arào ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrigações
assumidas aÉ a normalizaçáo da situâçáo, admitido r> restabelecimcnro do equilíbrio econômico-linanceiro
do contrato, na forma da alinea'd" do inciso l] do capttt do art. 124 da Lei n' 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUARTA - DAS MULTAS
I4.1. pelo atraso injustiiicado na execuçào do serviÇc, será aplicada multa de O,7Yo lzero vÍrgula um por
cento) ao dia de iltraso, calculado sobre o valor total cio contrato
14.2. Pelo atraso injustificado na execuçáo do serviÇo superior a 30 {trinta) dias, contados do termo dc

ordem de serviço, será aplicada multa de O,1Yu lzerc virgula cinco por cento) ao dia dc atraso, desdc o
primeiro dia dc atraso, calculado sobre o valor total dc contrato.
l+.S. p"to descumprimento injustiÍicado de quaisqut das outras ciáusulas contratuais que náo aquelas

relacionadas âo iltraso na execuÇáo <1o seruiço, será ar:licada multa de 2'1, (dois por cento) sobrc o t'alor do

contrato.
14.4. A multa nào impede que o CONTRATANTE reÍrinda unilateÍalmente este conLrato e aplique outr.rs

sançoes.
14.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamenlos

eventualmente devidos pela CoNTRATANTE, incl,- sive de eventual garantia prestada, ou cobrada
judicialmente.
i+.0, O" aplicaçáo de qualquer mulra será a CO1'ITRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do

CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante dê multas aplicadas à CONTRATADT\ nào poderá ultrapassar a 3O7o (trinta por cenlo) do

valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3', ,ta Lei n" 14.133/2021

CLÁU§ULA DÉCIMA QUINTÂ - DOS CASOS OMISS(IS
15.1. Para as situaçóes tráo previstas neste conl ato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei

14.13312021, nlr qu( ela prever, bem como demais le1r,i:;laçôes pertineotes ao objeto dcste instlumento.

cLÁUsULÂ DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIZÁÇÃO
16.1. lncumbil.ti ilo contratante divulgal o presentr instrumento no lrortal Nacional dc contrataçôes

Públicas (PNCP), na lbrma previsla no i.t. S+ ao Lei .4 133, de 202 1 , bem como no respcctjvo sítio oficial

na lntemet, eln atençáo ao art.80, §2', da Lei n. 12i'27, de 201I, c/c ârt 70, §3d' inciso V' do l)ecreto n'

7 .724 , de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINçÃO DO CI)NTRATO
17.1. Conforme o Àrt. 137 da Lei Federa 14.133/2O21, constituiráo morivos para extinÇáo do contrato' a

qual deu.rá scr formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório c a 
'lmpla

defesa, as segllintes situações:
i-,.ráã' 

"r-p"rl-"nto 
ou àumprimento irregular de -rormas editalicias ou de cláusulas conhaLuais, de

cspecilicações, de projetos ou de prazos;

il-àesaten4imi,nLo'das determináçôes regulares emit.las pela autoridade designada para acompanhar c

Ilscalizar sua execuçào ou por autoridade superior; 
pacidade

Ill-alteraçào social;u modilicaçáo da finâlidade ou d;l esfurura da empresa que restrrnla sua ca

de concluir o contrato;
N-ã;;;;;r. de là1ência ou de insolvência civil, disscJuçào da sociedade ou falecimento do contratado;

v- caso íoriuito ou força maior, regularmente compro'rados, impeditivos da execuçáo do contrato;

Vf-làra." a" intcresse público, juftificadas pela autor''clade mâxima do órgáo ou da entidade contratantc;

Vfl - "á" 
cumprimento das obrigaçõcs relativas à res(rr va de cargos prevista em §i' .b1m 

como em outrels

normas especitica", p^ru p"""o" '"-JÀ-á.r,"itn"ir, para r-eabititado da Previclúncia social ou para aprcndiz.

ii.ã. ô.oi-r,.",oao terá clireito à exrinçáo do conrrâro nÍrs seguinres hipótcses:

I- supressâo, pol pàrte au .qa-iri";;iao, dc obras, se:-viços ou r:olnptã" q'" acarrerc modificaçâo dtr valor

ini"iát ao conirato aióm do limite per-mitido no art 125 da Lei 14 13312021

Il- suspensáo dc execuçáo d.."tl;i;: ;;;;tdt- t"t'it' da Administraçáo' pur prazo superior a 03 {trôs)

IIICSCS;

lll-repetidâs suspensóes que totalizem 9O (noventa) clias .úteis' independentementc do pagamerlto

"üiisãràri" 
d. injenizaçâo i.lu"-""""""iru" e conrrat,r aimenre imprevistas desmobiiizaçÕes e moL:ilizaÇóes

e outras previstas
IV- atraso superior a o2 (dois) meses, contado da cmissào da nota fiscal' dos pagamentos ou de parcelas

;; p"g;;;áJ;vidos pàla Administiaçáo por desperias de obras' serviços ou fornecimentos;

ll

w
ellntônio Jo.rquinr' 2l2l - Cen
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V- nâo Iiberaçào pela Administraçào, nos prazos cor,Lratuais, de área, local ou objeto, parâ execuçáo de

obra, serviÇo ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especilicadas no projeto, inclusive devido
a atraso ou descumprimento das obrigaçóes atribuidas pelo contrato à Administraçào rclacionâdas â

desapropriaçáo, ir desocupaçáo de áreas públicas ou a lLcenciamento ambicntal.
17.3. As hipótcscs de extinÇáo a que se referem os incir,os ll, IU e lV do itc,rr 17.2. Obseryaráo as seguintes
disposiçoes:
I- náo seráo adrrritidas em caso de calamidade púbica, de grave pertLlrbaçào da ordem interna ou de

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fal(, que o contratado tenha praticado, do qual tenha
parlicipado ou pâra o qual tenha contribuido;
il- asiegurarào ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrigaçóes

assumidãs até a normalizaçáo da situaçáo, adm.-ido o restabelecimento do equilibrio econômico-
linanceiro do contrato, na forma da alinea'd" do incir,r II do caput do art. 124 da Leí 14.133 /2021.
17.4. Os emitcnres das garantias previstas no art. !)5 da Lel 14.13312O21 deveráo ser notificados pelo

contratante quanto ao inicio de processo administrat vo para apuraçáo de descumprimento de cláusulâs
contratuais.
I7.5. A extinçao do contrato poderá scr:
I- determinada por ato unilateral e escrito da A,:ministração, exceto no caso de descumPrimento
decorrente de sua prôpria conduta;
ll- consensual, poi ,.o.do entre as partes, por conct:iação, por mediaçáo ou por comitê de resoluçáo de

disputas, desde que haja interesse da Administraçáo;
Ill- determinada por àecisào arbitral, err decorrê1cia de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou poI decisào judiciai.
17.6. A extinçâo determinada por ato unilateral da .ldministraçáo e a extinçáo consensuâl devcrào ser

precedidas de âutorizaçáo escrita e fundamentada di autoridade compctente e reduzidas a L(:rmo no

respectivo proccsso.
lz.z. quanao a extinçáo decorrer de culpa exclusiva ( I Administraçáo, o contratado será rcssarcido pelos

prejuizos regularmente comprovados que houver sofrirlo e terá direito a:

I- devoluÇáo d.t garantia;
Il- pagâmentos dcvidos pela execuçáo do contralo até ir data de extillçào;
llt- pagamento do custo da desmobilizaçào.
17.á. Á extinçâo determinada por ato unilateral da Administraçào poderá acarretar, sem prejuizo das

sanções previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes c:'nsequências
f- .ssunõao imcdiata do objeto do contrato; no esta(lo e local em que se encontrar, por ato próprio da

AdministraÇão;
II- ocupaçáo e utilização do local, das instalaçô:s, dos equipamentos, do material e do pcssoal

.-p.agàdo" na cxecuçáo do contrato e necessários à sua continuidade;
lll- execuçào da garantia contratual para:
al ressarcimento da Administração Pública por prejuir,)s decorrentes da náo execuçào;

b) pagamento de vet bas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabÍvel;

c) pagamento clas multas devidas à Adminisúaçáo Pú : lica;

d) exigência da assunçáo da execuçâo e da concluri,lo do objeto do confato pela seguradora, quando

cabÍvel;
lv- retençáo dos créditos dccorrentes do contlirto até o limitc dos prejuízos cattsados à

Administraçáo Pr:blica e das mullas aplicadas.
17.g.i. Na iripôr,:se do inciso II clo caput do item lT.:,, o ato deverá ser prece<lido de aulorizaça1o expres§a

do secretário{a) rnunicipal competente.

cLÁUsULÂ DÉCIMÂ OITAVA - DOS EFEITOS DA E)i,,IINçÃO CONTRÁTUAL
18.1. cuLPA EXCLUSIVA UA ADMINISTRAÇÃO: (lLrando a extinÇão dccorrer de culpa exclusiva da

Administraçâo, o contratado será ressarcido pelos pr:juizos regularmentc comprovados que houvcr sofrido

e terá direito a:
18.1.1. Devoluçào da garantia {se for o caso);
18.1.2. Pagamcnlos devidos Pela execuÇáo do contrato até a data de extinçáo;
18.1.3. Pagameoto do custo da desmobilizaçáo.
18.2. DETERMINADA UNIT.\TERALMENTE PELA /!DMINISTRAÇÃO: A CXtiNçáO dCTCTMiNAdA POT AtO

unilateral da Administraçáo poderá acarretar, sem prrjuizo das sançôes previstas neste edital, as seguintcs

consequência s:

18.2.1. Assunçáo imediata do objeto do contrato, no ,:jtado c local em que se encontrar, por âto próprlo da

Administraçáo;

Endcrtço; ltua Cel. Antônio Joirquinr. 2l2l - a'enli,) - Limoeiro do Norle - Ccará - CEP: 6293L000 w
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18.2.2. Ocupaçãto e utilizaçào do local, das instal:,jóes, dos cquipàmcntos, do material e tlo pessoal
cmpregados nll exccuçáo do conrrato e necessários à s,ta continuidade.

CLÁUSULÂ DÉCIMA NONA - DA NULIDÁ"DE CONTRI.TUAL
19.1. Constatada itregularidade no procedimento I :itatório ou na execuçáo contratual, caso náo §eja
possivel o sanc.rmcnto, a decisào sobre a suspensá.. da execuçáo ou sobre a declaraçáo de nulidade do

contrato somentc será adotada na hipótese em quc r r revclar medida de interesse público, com avaliaçào,
enúe outros, dos seguintes aspectos:
1g.2. Impactos econômicos e linancciros decorrent(:i do atraso na fruiçào dos beneficios do objeto do

contreto; 19.2.1. Riscos sociais, ambienrais e à segrlrança da populâÇácr Iocal decorrentes do atraso na
fruiÇão dos beneficios do objeto do contraLo;
19.3. Motivação social e ambiental do contrato;
19.4. Custo da dcterio.aÇáo ou da pcrda das parcelas ,xecutadas;
I9.5. Despcsa nt:cessária à preservaÇào das inslalaçó:s e dos scn'iços já cxecutados;
18.6. Despesa inerente à desmobilizaçào e ao posterici retorno às atividadcs;
19.7. Medidas elctivamente adotadas pelo titular do :,r'gâo ou entidade para o sar-Ieamento dos indicios dc

irregularidades apontados;
19.8. Custo torâl c estágio de execuçáo fisica r: llnan reira dos contralos, dos convênios, das obras ou das

parcelas envolvictas:
19.9. Fcchamcnto de postos dc trabalho diretos e indiritos i-ín razáo da plralisaçao;
l.9.lO. Custo para realizaçáo de nova licitaçào ou celel,'açào dc novo contrato;
19.1 1. Custo de oportunidade do capital durante o pet odo de parerlisação.
19.12 Caso a paralisaçào ou anulaçào nào se rcvele ncdida dc interessc p[tblico, cr podcl público rlever-á

optar pela coniinuidade do cor.ttrato e pela soluçào d,r irregularidadc por meio de indenizaçáo por pcrdas e

dano", s.m prcjlrizo da apuraçào de responsabilidade : da aplicacào de penalidades cabivcrs'
19.13. A de;la;aÇào de nulidade do conrrato admini: trativo requererá análise prévia do inLeresse púolico

envolvido, na lolma do art. 117 da Lei n.' 14.lg3lt )21, e operarâ retroativamente, impetlindo os efeitos
juri<licos que o coDlrâto deveria produzir ordinariame te e desconstituilldo osjá produzidos,

tS.t+. Cá"o nào seja possÍvel o retorno à situa,:-1o fática anterior, a nulidade será resolvida pela

indenizaçáo por perdÀs . d^',o", ""- prejuizo da apu-açâo de responsabilidade e aplicaçáo das penâlidâdes

cabíveis.
19.15. A nUlidacle náo exonerará a Administraçáo ,:'o dever de indcnizar o contratâdo pelo quc houver

executado até a data em qUe for dcclarada ou tornadit elicaz, bem como por outros prejuízos rcgularmente

comprovados, desde que nao lhe se.1a imputável, e sr:'á promovida a respollsabilizaçào de quem lhc tenha

dado causa.
19.16. Nenhuma contrataÇào será feita scm a caractÉrizaçào adequarda de seu objeto e sem a indicaçáo dos

créditos orcamcntários para pagamento das parcelas contratuais vinccndas no exercicio cm que for

realizacia a conLr-ataçáo sob pena áe nuiiclade do ato c ie respr-rnsabiiizaçáo de quem lhe river dado causa.
parágrafo únlco: Ào declarar a nulidade do contrato. lt autoridadc, corn vistas à contint-ticlatle da arividade

admúistrativa, podcrá decidir que cla só renha eÍicáLija ern nomento futuro, suficientc pare t:lttuar nova

contrataÇâo, pol-prazo de aré 06 (scis) meses, prorrogi "cl uma única vcz

CLÁUSULÂ VIGÉSIMÁ - DO TORO
20.1 - Fica e le iro o l.'oro da Comarca do MunicÍpio d: LIMOEIRO DO NORTll - Ce, parâ dirimir quaisqrrcr

dúvidas oriunclas deste Contrato nào passiveis de soltiçào pela via administr-ativa, renunciando aS pafies a

qualquer outro por mais privilegiado que §eja ou venl rr a scr'
É ^""1-, 

po, 
""tu."- 

justos e acoides, após lido e julgado conÍormc, as Partes assinâm

instrumcnto, em O3 (trCÁ) vias de igual lbrma e teot, I ' 
rrante 02 (duas) testcmunhas idôneas quc

assinam, para que surta seus.juridicos e legars efeitos

LIMOEIRO DO NORTE - CE, l5 de Julho de 2024

,M.,r*^,1!"*

o presenlc
rarnbérrr ur
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